
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.645 - DF (2018/0169705-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO AUGUSTO FERREIRA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO DO 
ART.109 DO CP. PRECEDENTES. 
1. A prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, em  virtude 
da inexistência de legislação específica, regula-se, por  analogia, pelo 
menor dos prazos previstos no art. 109 do Código Penal, qual seja, 3 
anos, nos termos do disposto na Lei n. 12.234/2010 (AgRg no REsp 
1.702.078/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25/9/2018).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de dezembro de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.645 - DF (2018/0169705-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Diego Augusto Ferreira da Cruz contra 

decisão monocrática, de minha lavra, em que deneguei a ordem de habeas 

corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 658): 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. APLICAÇÃO 
DO PRAZO DO ART.109 DO CP. PRECEDENTES. LAPSO NÃO 
TRANSCORRIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Ordem 
denegada

Alega a defesa que a decisão agravada partiu de pressuposto 

equivocado de que inexiste legislação específica que regule a prescrição das 

faltas disciplinares (fl. 178).

Afirma que o Código Penitenciário do Distrito Federal (Lei Distrital n. 

5.969/2017), por sua vez, no artigo 138, dispõe especificamente sobre o prazo 

para conclusão do Inquérito Disciplinar e apuração da falta cometida  e que, No 

caso em tela, a conclusão do inquérito disciplinar e a homologação da falta 

grave só se deram 9 meses após o cometimento da falta, quando a legislação 

específica estabelece um prazo de 90 dias, prorrogáveis por mais 90 (fl. 178).

Requer, ao final, o julgamento do presente agravo regimental a fim de 

que seja conhecido o writ e concedida a ordem pleiteada (fl. 179).

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.645 - DF (2018/0169705-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 

mantida a decisão agravada na qual apliquei a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que a prescrição das faltas disciplinares  de  natureza  grave,  em  

virtude  da inexistência de legislação  específica,  regula-se,  por  analogia,  pelo  

menor dos prazos previstos no art. 109 do Código Penal, qual seja, 3 anos, nos 

termos do disposto na Lei n. 12.234/2010 (AgRg no REsp 1.702.078/SP, Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25/9/2018).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DAS NORMAS PREVISTAS NO 
CÓDIGO PENAL – CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

2. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a aplicação, por 
analogia, do prazo prescricional previsto no art.109, inciso VI, do 
Código Penal, para apuração das faltas graves praticadas no curso da 
execução penal. Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5/5/10, o prazo 
para que a infração disciplinar seja apurada e homologada em Juízo é 
de 3 anos, a contar do cometimento da referida falta disciplinar. 

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 459.991/DF, Quinta Turma, 
Ministro Joel Ilan Paciornik, julgado em 4/9/2018 - grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. APURAÇÃO.  DETERMINAÇÃO  DE  INSTAURAÇÃO  DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109 DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1.   A   decisão   agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos,  porquanto,  nos  termos  da jurisprudência pacífica do 
STJ,  a  prescrição  das  faltas disciplinares de natureza grave, em 
virtude  da  inexistência  de  legislação específica, regula-se, por 
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analogia,  pelo  menor  dos  prazos  previstos no art. 109 do Código 
Penal, qual seja, 3 anos, nos termos do disposto na Lei n. 12.234/2010,  
não  se  aplicando,  pois,  prazo distinto previsto em norma local, por 
invasão da competência reservada à lei federal.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 365.687/ES, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,  DJe 

23/3/2017 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0169705-0 HC 458.645 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028503120188070000  20180020028617  28503120188070000

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
PACIENTE  : DIEGO AUGUSTO FERREIRA DA CRUZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO AUGUSTO FERREIRA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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